
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.182 - RS (2016/0265490-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCA FERREIRA 
ADVOGADO : DÉBORA PINTER MOREIRA  - RS051679 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
ORIUNDOS DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. POSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.401.560/MT, definiu que é legítima a restituição de valores 
percebidos pelo segurado, em virtude do cumprimento de decisão judicial precária 
posteriormente revogada, independentemente da natureza alimentar da verba e 
da boa-fé do beneficiário.
2. A Corte Especial fixou, alinhada com o julgamento precitado da Primeira 
Seção, que, nas hipóteses em que a antecipação de tutela é confirmada pela 
primeira e segunda instância, é presumida a boa-fé do receptor da verba 
alimentar, não obstante a revogação da medida nas instâncias especial ou 
extraordinária, o que não é o caso dos presentes autos. A propósito: EREsp 
1.086.154/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 19.3.2014.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 23 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCA FERREIRA 
ADVOGADO : DÉBORA PINTER MOREIRA  - RS051679 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que proveu o recurso.

A parte agravante alega que a matéria carece de prequestionamento, que 

demanda a revisão do acervo fático-probatório dos autos e a revisão de cláusula contratual, 

medidas vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ, e que por não haver má-fé e por ser pobre não 

pode ser condenada a devolver os valores recebidos por força de tutela antecipada 

posteriormente revogada.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 29.3.2017.  

O Agravo Interno não merece prosperar. 

Não há falar em falta de prequestionamento, pois a matéria relativa à devolução 

dos valores recebidos indevidamente por força de antecipação de tutela foi amplamente 

debatida na origem (fls. 203-207/e-STJ).

Também descabida a alegação de aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, já que os 

pressupostos fáticos necessários ao julgamento do Recurso Especial estão assentados no 

acórdão recorrido.

Por último, como bem assentado pela decisão agravada, a Primeira Seção, no 

julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, definiu que é 

legítima a restituição de valores percebidos pelo segurado, em virtude do cumprimento de 

decisão judicial precária posteriormente revogada, independentemente da natureza alimentar 

da verba e da boa-fé do beneficiário.

Segue ementa do referido julgado:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O  grande  número  de  ações,  e  a demora que disso resultou 
para a prestação  jurisdicional,  levou  o  legislador a antecipar a tutela judicial  
naqueles  casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma 
grande verossimilhança no direito alegado pelo autor.  O  pressuposto  básico  do  
instituto é a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de 
irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o 
juiz antecipa a tutela,  está  anunciando  que  seu  decisum não é irreversível. Mal 
sucedida   a   demanda,  o  autor  da  ação  responde  pelo  recebeu 
indevidamente.  O argumento de que ele confiou no juiz ignora o fato de  que a 
parte, no processo, está representada por advogado, o qual sabe que a 
antecipação de tutela tem natureza precária.

Para  essa  solução,  há ainda o reforço do direito material. Um 
dos princípios   gerais   do   direito   é  o  de  que  não  pode  haver 
enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se aplica ao direito  
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público,  e  com maior razão neste caso porque o lesado é o patrimônio  público.  
O  art.  115,  II, da Lei nº 8.213, de 1991, é expresso  no  sentido  de  que  os  
benefícios previdenciários pagos indevidamente  estão  sujeitos  à repetição. Uma 
decisão do Superior Tribunal  de  Justiça  que viesse a desconsiderá-lo estaria, por 
via transversa,  deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o  
Supremo  Tribunal  Federal declarou constitucional. Com efeito, o art.  115,  II,  
da  Lei  nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo  único  na  redação 
originária (declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal - ADI 675) 
dispensava.

Orientação  a  ser  seguida  nos  termos  do art. 543-C do Código 
de Processo  Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da 
ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1401560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/02/2014, DJe 13/10/2015)

A Corte Especial fixou, alinhada com o julgamento precitado da Primeira 

Seção, que, nas hipóteses em que a antecipação de tutela é confirmada pela primeira e 

segunda instância, é presumida a boa-fé do receptor da verba alimentar, não obstante a 

revogação da medida nas instâncias especial ou extraordinária, o que não é o caso dos 

presentes autos.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA QUE DETERMINA O 
RESTABELECIMENTO DE PENSÃO POR MORTE. CONFIRMAÇÃO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO REFORMADA NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. A dupla conformidade entre a sentença e o acórdão gera a 
estabilização da decisão de primeira instância, de sorte que, de um lado, limita a 
possibilidade de recurso do vencido, tornando estável a relação jurídica submetida 
a julgamento; e, de outro, cria no vencedor a legítima expectativa de que é titular 
do direito reconhecido na sentença e confirmado pelo Tribunal de segunda 
instância.

2. Essa expectativa legítima de titularidade do direito, advinda de 
ordem judicial com força definitiva, é suficiente para caracterizar a boa-fé exigida 
de quem recebe a verba de natureza alimentar posteriormente cassada, porque, 
no mínimo, confia - e, de fato, deve confiar - no acerto do duplo julgamento.

3. Por meio da edição da súm. 34/AGU, a própria União 
reconhece a irrepetibilidade da verba recebida de boa-fé, por servidor público, em 
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virtude de interpretação errônea ou inadequada da Lei pela Administração. Desse 
modo, e com maior razão, assim também deve ser entendido na hipótese em que 
o restabelecimento do benefício previdenciário dá-se por ordem judicial 
posteriormente reformada.

4. Na hipótese, impor ao embargado a obrigação de devolver a 
verba que por anos recebeu de boa-fé, em virtude de ordem judicial com força 
definitiva, não se mostra razoável, na medida em que, justamente pela natureza 
alimentar do benefício então restabelecido, pressupõe-se que os valores 
correspondentes foram por ele utilizados para a manutenção da própria 
subsistência e de sua família.

Assim, a ordem de restituição de tudo o que foi recebido, seguida 
à perda do respectivo benefício, fere a dignidade da pessoa humana e abala a 
confiança que se espera haver dos jurisdicionados nas decisões judiciais.

5. Embargos de divergência no recurso especial conhecidos e 
desprovidos.

(EREsp 1086154/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, DJe 19/03/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0265490-3 REsp 1.631.182 / RS

Números Origem:  50014552820144047128  RS-50014552820144047128

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : FRANCISCA FERREIRA 
ADVOGADO : DÉBORA PINTER MOREIRA  - RS051679 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCA FERREIRA 
ADVOGADO : DÉBORA PINTER MOREIRA  - RS051679 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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